
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.457.327 - SC (2014/0130272-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : FELIPE SÁ FERREIRA E OUTRO(S)
  MÁRCIO RUBENS PASSOLD 
  RAFAEL SOUZA VIANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO HAMPE 
ADVOGADO : VICTOR JOSÉ DE OLIVEIRA DA LUZ FONTES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE DEVEDORES INADIMPLENTES. DANO 
IN RE IPSA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. ALEGAÇÃO DE 
VALOR EXCESSIVO. QUANTIA FIXADA QUE NÃO SE REVELA 
EXORBITANTE. REVISÃO QUE DEMANDARIA REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 

1. A inscrição/manutenção indevida do nome do devedor no cadastro de 
inadimplente enseja o dano moral in re ipsa, ou seja, dano vinculado a 
própria existência do fato ilícito, cujos resultados são presumidos. 
Precedentes.

2. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, o que não ocorreu na espécie. 

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de setembro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.457.327 - SC (2014/0130272-0)
  

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : FELIPE SÁ FERREIRA E OUTRO(S)
  MÁRCIO RUBENS PASSOLD 
  RAFAEL SOUZA VIANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO HAMPE 
ADVOGADO : VICTOR JOSÉ DE OLIVEIRA DA LUZ FONTES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto em face da decisão de fls. 274-278, 

que foi assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E RESPONSABILIDADE CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE DEVEDORES INADIMPLENTES. 
DANO IN RE IPSA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. ALEGAÇÃO DE 
VALOR EXCESSIVO. QUANTIA FIXADA QUE NÃO SE REVELA 
EXORBITANTE. REVISÃO QUE DEMANDARIA REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
1. A inscrição/manutenção indevida do nome do devedor no cadastro de 
inadimplente enseja o dano moral in re ipsa, ou seja, dano vinculado a 
própria existência do fato ilícito, cujos resultados são presumidos. 
Precedentes.
2. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante 
ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não ocorreu na espécie. 
3. Recurso especial desprovido.

Aduz que a indenização deverá ser reduzida, haja vista a exorbitância no valor 
de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), sendo inaplicável a súmula 7/STJ na espécie, por 
se tratar de revaloração da prova.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.457.327 - SC (2014/0130272-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : FELIPE SÁ FERREIRA E OUTRO(S)
  MÁRCIO RUBENS PASSOLD 
  RAFAEL SOUZA VIANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO HAMPE 
ADVOGADO : VICTOR JOSÉ DE OLIVEIRA DA LUZ FONTES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE DEVEDORES INADIMPLENTES. DANO 
IN RE IPSA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. ALEGAÇÃO DE 
VALOR EXCESSIVO. QUANTIA FIXADA QUE NÃO SE REVELA 
EXORBITANTE. REVISÃO QUE DEMANDARIA REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 

1. A inscrição/manutenção indevida do nome do devedor no cadastro de 
inadimplente enseja o dano moral in re ipsa, ou seja, dano vinculado a 
própria existência do fato ilícito, cujos resultados são presumidos. 
Precedentes.

2. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, o que não ocorreu na espécie. 

3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

O banco agravante recorre ao fundamento de ser necessária a revisão dos 

valores atinentes ao dano moral, haja vista que foram arbitrados de forma exorbitante.

Ocorre que, como ressaltado na decisão de fls. 274/278, a pretensão recursal 

não merece prosperar, senão vejamos:

O agravante se insurge contra a existência de dano, bem como com relação 
ao valor dos danos morais, aduzindo ser a quantia desproporcional, o que 
possibilitaria sua redução.
3. De plano, é de se salientar ser pacífica no âmbito do STJ a jurisprudência 
no sentido de que a inscrição/manutenção indevida do nome do devedor no 

Documento: 1347070 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/09/2014 Página  3 de 4



 
 

 

cadastro de inadimplente enseja o dano moral in re ipsa, ou seja, dano 
vinculado a própria existência do fato ilícito, cujos resultados são 
presumidos.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. DANO 
MORAL. DESNECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. IN RE 
IPSA. INSCRIÇÃO INDEVIDA. INDENIZAÇÃO. VALOR. REVISÃO. 
PARÂMETROS DESTA CORTE.
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por 
analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF.
2. O dano moral decorrente da inscrição indevida no cadastro de 
inadimplentes é considerado in re ipsa, não sendo necessária, portanto, 
a prova do prejuízo. Precedentes.
3. A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas 
peculiaridades da causa. Assim, somente comporta revisão por este 
Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na hipótese 
dos autos, em que o valor foi arbitrado em R$ 6.700,00 (seis mil e 
setecentos reais). Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 460.161/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 06/06/2014)

4. É sabido que na esteira da jurisprudência consolidada por esta Corte 
Superior, os valores fixados a título de danos morais só poderão ser 
revistos, em sede de especial, apenas em casos que o valor afronta os 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Dessa forma, somente 
quantias que se revelam ínfimas ou exorbitantes, isto é, desarrazoadas 
frente à valores comumente estabelecidos em situações análogas possuem 
o condão de invocar a pertinência da análise deste Tribunal. Ausentes tais 
hipóteses, incide a Súmula 7 do STJ, a impedir o conhecimento do recurso.
No presente caso, em que fixada a indenização em R$ 35.000,00 (trinta e 
cinco mil reais), decorrente de inscrição indevida do nome do recorrido nos 
órgãos de proteção ao crédito, verifico que a mesma não se revelou 
abusiva, estando dentro dos parâmetros arbitrados por esta corte em casos 
análogos, senão vejamos: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. REDUÇÃO. MONTANTE INDENIZATÓRIO FIXADO 
COM RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. ANÁLISE OBSTADA 
PELA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.
1. O STJ já firmou entendimento de ser razoável a condenação em valor 
equivalente a até 50 (cinquenta) salários mínimos por indenização por 
dano moral decorrente de inscrição indevida em órgãos de proteção ao 
crédito. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
(AgRg no AREsp 235.636/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 04/02/2013).
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. INDENIZAÇÃO.  DANO MORAL. VALOR ARBITRADO.  
RAZOABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, é razoável o valor do dano 
moral fixado em até 50 salários mínimos para os casos de inscrição 
inadvertida em cadastros de inadimplentes, devolução indevida de 
cheques, protesto incabível e outras situações assemelhadas.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1343741/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 
13/12/2012).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. INDEVIDA INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. AFERIÇÃO DOS REQUISITOS ENSEJADORES DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DANO MORAL IN RE IPSA. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO EM 
PATAMAR RAZOÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A modificação das conclusões a que chegaram as instâncias 
ordinárias, relativas à presença dos requisitos ensejadores do dever de 
indenizar da instituição financeira, nos moldes em que pretendido, 
encontra óbice na Súmula 7/STJ, por demandar o vedado revolvimento 
de matéria fático-probatória.
2. A jurisprudência desta Corte é firme quanto à desnecessidade, em 
hipóteses como a dos autos, de demonstração da efetiva ocorrência de 
dano moral, que, por ser inerente à ilicitude do ato praticado, decorre do 
próprio fato, operando-se in re ipsa.
3. O entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça é de que o 
valor estabelecido pelos juízos ordinários a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. 
Desse modo, não se mostra desproporcional a fixação em R$ 
25.000,00 (vinte e cinco mil reais) a título de reparação moral em 
favor da ora agravada, em virtude dos danos sofridos pela 
inscrição indevida de seu nome em órgão de proteção ao crédito, 
motivo pelo qual não se justifica a excepcional intervenção desta 
Corte no presente feito, como bem consignado na decisão 
agravada.
4. Ademais, a pretensão atinente à revisão da verba indenizatória 
também encontra empeço na Súmula 7/STJ quando não evidenciada 
nenhuma desproporcionalidade, como ocorre in casu.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1220686/MA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 06/09/2011)

5. Ademais, a conclusão a que chegou o Tribunal de origem acerca do valor 
fixado a título de dano moral, decorreu de convicção formada em face dos 
elementos fáticos existentes nos autos. 
Rever os fundamentos do acórdão recorrido importaria necessariamente no 
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reexame de provas, o que é defeso nesta fase recursal (Súmula 7/STJ). A 
intervenção desta Corte só é viável quando a fixação do valor se dá em 
patamares que se distancia da razoabilidade, o que não ocorre na hipótese 
vertente.
Precedente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÕES 
BANCÁRIAS.  INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO DE RESTRIÇÃO DE 
CRÉDITO. DANO MORAL. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. INVIABILIDADE. 
RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 
557, § 2º, DO CPC.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que 
dispõe a Súmula n. 7/STJ.
2. Somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente 
evidenciado ser irrisório ou exorbitante o arbitramento da indenização, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do referido óbice, para 
possibilitar a revisão do valor.
3. No caso concreto, o Tribunal a quo fixou em R$ 6.000,00 (seis mil 
reais) a indenização pela indevida restrição cadastral, quantia que não 
se mostra excessiva.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp  214.070/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2012, DJe 31/10/2012)

Assim, resta evidenciado que o agravante não trouxe nenhum argumento 

capaz de infirmar a decisão ora hostilizada, pelo que entendo há de ser mantida por 

seus próprios fundamentos.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0130272-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.457.327 / SC

Números Origem:  023090238195  2011093102000100  20110931022  20110931022000100  
20110931022000101  23090238195

EM MESA JULGADO: 09/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Bel. ROMILDO LUIZ LANGAMER

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : MÁRCIO RUBENS PASSOLD

FELIPE SÁ FERREIRA E OUTRO(S)
RAFAEL SOUZA VIANA E OUTRO(S)

RECORRIDO : MARCELO HAMPE
ADVOGADO : VICTOR JOSÉ DE OLIVEIRA DA LUZ FONTES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : MÁRCIO RUBENS PASSOLD

FELIPE SÁ FERREIRA E OUTRO(S)
RAFAEL SOUZA VIANA E OUTRO(S)

AGRAVADO : MARCELO HAMPE
ADVOGADO : VICTOR JOSÉ DE OLIVEIRA DA LUZ FONTES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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